
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 934783 - MS (2024/0289952-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDUARDO DE OLIVEIRA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : GEORGE HENRIQUE ARAUJO PEIXOTO - CE020061

RICARDO ROCHA LOPES DA COSTA - CE039729
RODRIGO DE SANTANA MENEZES - SP283949

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ 
ANALISADO POR ESTA CORTE. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL E 42 DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FRAÇÃO 
PROPORCIONAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A irresignação manifestada no presente habeas corpus, no que se 
refere ao reconhecimento da atenuante de confissão, constitui o mesmo 
objeto de impetração anterior, a qual já foi analisada por esta Corte, por 
decisão transitada em julgado. Assim, novo pedido análise do tema é 
mera reiteração de insurgência já submetida ao exame desta Corte, o 
qual revela-se incabível, na esteira do disposto no art. 210 do Regimento 
Interno do STJ, segundo o qual: quando o pedido for manifestamente 
incabível, ou for manifesta a incompetência do Tribunal para dele tomar 
conhecimento originariamente, ou for reiteração de outro com os 
mesmos fundamentos, o relator o indeferirá liminarmente.
2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador e está atrelada às particularidades fáticas 
do caso concreto, de forma que somente é passível de revisão por esta 
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade na fixação da pena.
3. Nos delitos de tráfico de drogas, como no caso, o juiz deve 
considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Código 
Penal, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.
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4. Na hipótese, a pena-base foi exasperada de forma proporcional, em 
razão da quantidade da droga apreendida, elemento que claramente 
denota a gravidade concreta da conduta, a exigir uma resposta mais 
enfática do julgador, quando da fixação das penas. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 934783 - MS (2024/0289952-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDUARDO DE OLIVEIRA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : GEORGE HENRIQUE ARAUJO PEIXOTO - CE020061
  RICARDO ROCHA LOPES DA COSTA - CE039729
  RODRIGO DE SANTANA MENEZES - SP283949
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ 
ANALISADO POR ESTA CORTE. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL E 42 DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FRAÇÃO 
PROPORCIONAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A irresignação manifestada no presente habeas corpus, no que se 
refere ao reconhecimento da atenuante de confissão, constitui o mesmo 
objeto de impetração anterior, a qual já foi analisada por esta Corte, por 
decisão transitada em julgado. Assim, novo pedido análise do tema é 
mera reiteração de insurgência já submetida ao exame desta Corte, o 
qual revela-se incabível, na esteira do disposto no art. 210 do Regimento 
Interno do STJ, segundo o qual: quando o pedido for manifestamente 
incabível, ou for manifesta a incompetência do Tribunal para dele tomar 
conhecimento originariamente, ou for reiteração de outro com os 
mesmos fundamentos, o relator o indeferirá liminarmente.
2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador e está atrelada às particularidades fáticas 
do caso concreto, de forma que somente é passível de revisão por esta 
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade na fixação da pena.
3. Nos delitos de tráfico de drogas, como no caso, o juiz deve 
considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Código 
Penal, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.
4. Na hipótese, a pena-base foi exasperada de forma proporcional, em 
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razão da quantidade da droga apreendida, elemento que claramente 
denota a gravidade concreta da conduta, a exigir uma resposta mais 
enfática do julgador, quando da fixação das penas. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por EDUARDO 

DE OLIVEIRA SILVA contra decisão monocrática de minha lavra, pela qual não 

conheci da impetração.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 33, caput, 

c/c o art. 40, inciso V, ambos da Lei n. 11.343/2006, às penas de 9 anos e 4 meses de 

reclusão, em regime prisional inicial fechado, e multa.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual não foi provido pelo 

Tribunal a quo, por acórdão assim ementado (e-STJ fl. 51):

APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE ENTORPECENTES - RECURSOS 
DEFENSIVOS - PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO - BATEDORES 
CONDENAÇÕES MANTIDAS PRETENDIDO RECONHECIMENTO DA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO PRETENDIDO 
AFASTAMENTO DA MAJORANTE PREVISTA NO INCISO V DO ART. 40 
DA LEI N.
11.343/06 - DROGA QUE SERIA DESTINADA A OUTRO ESTADO DA 
FEDERAÇÃO - RECURSOS DESPROVIDOS - DE OFÍCIO - 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA - 
INCABÍVEL - QUALIFICADA - ALTERAÇÃO DO REGIME PRISIONAL - 
REGIME FECHADO MANTIDO - AFASTAMENTO DA AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA-NÃO Superior Tribunal de Justiça 14LU CONFIGURADA.
Havendo provas produzidas judicialmente que corroboram as confissões 
prestadas perante a autoridade policial, no sentido de que os agentes 
realizavam a tarefa de "batedores de estrada" para o transporte de 92 Kg de 
maconha, impõe-se a manutenção da sentença condenatória pelo crime de 
tráfico de drogas.
Inviável a aplicação da minorante do § 4 o do art. 33 da Lei n.
11.343/06, se não preenchidos todos os requisitos legais.
Para a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 40, V, da Lei 
11.343/2006, não é necessário a efetiva transposição de fronteiras estaduais, 
bastando, para tanto, a mera intenção do agente em transportar a substância 
entorpecente para outro Estado da Federação.
A confissão qualificada - hipótese em que o agente agrega à confissão teses 
defensivas descriminantes ou exculpantes - não é capaz de ensejar a 
aplicação da atenuante genérica prevista no artigo 65, III, "d", do Código 
Penal.
Em atendimento ao art. 33, § 3 o , do Código Penal deve ser mantido o 
regime prisional fechado diante da grande quantidade de droga transportada 
pelo agente.
Constatado que a sentença aplicou equivocadamente a agravante da 
reincidência, ou seja, com base em ação penal que resultou na absolvição do 
agente, deve ser afastada de ofício.
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No habeas corpus, o impetrante sustenta que o paciente sofre constrangimento 

ilegal, tendo em vista o não reconhecimento da atenuante da confissão pelas instâncias 

ordinárias, sob o fundamento de que ocorrera na forma de confissão qualificada, que não 

pode ser admitida para beneficiar os acusados. Aponta, porém, que a jurisprudência desta 

Corte firmou-se no sentido contrário ao entendimento firmado pelas instâncias de origem, 

resultando no enunciado n. 545 da Súmula desta Corte.

Aduz, ainda, que a exasperação da pena-base ocorreu de forma 

desproporcional, devendo ser aplicada a fração de aumento de 1/6 da pena, para cada 

circunstância judicial negativa.

Dessa forma, requer a concessão da ordem para que seja reduzida a fração de 

aumento da pena, bem como seja reconhecida e aplicada a atenuante da confissão, com 

o consequente redimensionamento da pena.

Neste agravo regimental, a defesa aponta que o agravante confessou o delito, 

circunstância que foi utilizada como elemento de formação da convicção do julgador, 

devendo ser aplicado ao caso o enunciado 545 da Súmula desta Corte. Aponta, portanto, 

que deve ser feito o distinguishing em relação ao entendimento firmado no HC n. 

328.827/MS.

Quanto à exasperação da pena-base, a defesa reitera os fundamentos 

apresentados na exordial.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

recurso de agravo regimental pela Quinta Turma deste Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os argumentos apresentados, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão, cuja conclusão mantém-se, por seus próprios 

fundamentos.

Busca-se, no caso, a redução da pena aplicada, alegando violação ao princípio 

da proporcionalidade, tendo em vista a fração de aumento aplicada na primeira fase da 
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dosimetria. Aduz, ainda, que deve ser reconhecida a atenuante de confissão, aplicando-se 

ao caso o enunciado n. 545 da Súmula desta Corte.

Como já destacado na decisão agravada, a insurgência manifestada no 

presente habeas corpus, no que se refere à aplicação da atenuante de confissão, tem o 

mesmo objeto do HC n. 328.827/MS, cujo pedido já foi analisado por decisão proferida 

por este relator, por decisão já transitada em julgado.

Assim, trata-se de reiteração de insurgência já submetida ao exame desta 

Corte, revelando-se incabível novo habeas corpus, na esteira do disposto no art. 210 do 

Regimento Interno do STJ, segundo o qual: quando o pedido for manifestamente 

incabível, ou for manifesta a incompetência do Tribunal para dele tomar conhecimento 

originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos fundamentos, o relator o 

indeferirá liminarmente.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS, MOTIVO FÚTIL E 
EMPREGO DE MEIO CRUEL. PRONÚNCIA. NULIDADES PROCESSUAIS. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA NO ACÓRDÃO TIDO POR COATOR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. Nos termos do art. 210 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, o relator indeferirá liminarmente o habeas corpus quando o pedido 
for manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência do Tribunal 
para dele tomar conhecimento originariamente, ou for reiteração de outro 
com os mesmos fundamentos.
[...]
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 517.821/SP, Rel. Quinta 
Turma, DJe 4/9/2019).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NÃO 
ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
II - "Inexistindo fato superveniente, é incabível a impetração de habeas 
corpus com objeto idêntico a outro feito anteriormente examinado no âmbito 
desta Corte" (AgRg no HC 478.216/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, DJe 19/2/2019).
III - In casu, a Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, 
o que atrai a Súmula 182 desta Corte Superior de Justiça, segundo a qual é 
inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 509.639/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 4/6/2019).

 

Não há se falar, portanto, em realização de distinguishing em relação à tese 

aplicada no HC n. 328.827/MS, porquanto trata-se da incompetência desta Corte revisar 
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suas próprias decisão, quando já transitadas em julgado, o que perverteria todo o sistema 

recursal e impugnativo. 

Quanto à exasperação da pena-base, para melhor delimitar o tema, destaco a 

dosimetria realizada pelo acórdão impugnado (e-STJ fls. 13/14):

A natureza da droga indica uma só substância, a maconha, o que lhe é 
favorável, ante não diversidade de substâncias. A quantidade de droga é de 
noventa e dois quilos (noventa e dois quilos), o que caracteriza grande 
quantidade e lhe desfavorece.

 

Quanto ao pleito de revisão da dosimetria da pena, deve-se ressaltar que cabe 

às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos 

critérios aplicados pelas instâncias ordinárias, visando evitar eventuais arbitrariedades, 

por inobservância dos parâmetros legais ou do entendimento jurisprudencial firmado. 

Diante disso, salvo excepcional flagrante ilegalidade, o reexame da presença de 

circunstâncias judiciais e da existência dos elementos concretos utilizados para a 

individualização da pena evidenciam-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois 

exigiriam revolvimento de matéria fático-probatória.

Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da dosimetria, a 

jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os parâmetros para a exasperação 

da reprimenda devem observar o critério da discricionariedade juridicamente vinculada, a 

qual, por sua vez, está submetida os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da 

suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.

Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente matemático, 

atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Deve-se, na 

verdade, analisar os elementos que indiquem eventual gravidade concreta do delito, além 

das condições pessoais de cada agente, de forma que uma circunstância judicial 

desfavorável poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em obediência aos 

princípios da individualização da pena e da própria proporcionalidade.

Diante disso, a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 

não atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma operação 

aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, é possível 

até mesmo que o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha 

valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea 

e bastante para tanto (AgRg no REsp 143071/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
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DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 6/5/2015).

Ademais, o réu não tem direito subjetivo à utilização das frações de 1/6 sobre 

a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. 

Tais parâmetros não são obrigatórios, porque o que se exige das instâncias ordinárias é 

a fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação da pena (AgRg no 

HC nº 707.862/AC, relator Ministro OlindoMenezes - Desembargador Convocado do 

TRF/1.ª Região -, Sexta Turma, DJe de 25/02/2022).

Como se não bastasse, em se tratando dos crimes de tráfico de drogas e de 

associação para o tráfico, o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no 

artigo 59, do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 

personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 42, da Lei n. 

11.343/2006.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. VULTOSA QUANTIDADE DE DROGAS. CRITÉRIO IDÔNEO 
PARA A EXASPERAÇÃO. REGIME FECHADO. LEGALIDADE. 
[...]
3. A natureza e a quantidade de entorpecentes constituem fatores que, de 
acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, são preponderantes para a 
fixação das penas no tráfico ilícito de entorpecentes. 
4. A associação para o tráfico de drogas em vultosa quantidade justifica o 
incremento da pena-base desse delito. No caso concreto, o Tribunal de 
origem expressamente fundamentou a majoração da pena-base do crime de 
associação para o tráfico, considerando a quantidade das drogas 
disseminadas (56kg de maconha), nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006 
e art. 59 do CP, não se mostrando desproporcional ou desarrazoada, 
porquanto fundamentada a exasperação em elementos concretos e dentro do 
critério da discricionariedade vinculada do julgador. 
[...]
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp 1.166.871/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 25/4/2018)
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES 
E CULPABILIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO. 
[...]
2. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da 
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 
59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada 
flagrante ilegalidade no quantum aplicado. 
3. Hipótese em que a instância antecedente, atenta às diretrizes dos arts. 42 
da Lei de Drogas e 59 do Código Penal, considerou a quantidade dos 
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entorpecentes apreendidos (mais de uma tonelada de maconha e haxixe) e a 
culpabilidade do agente (ocultação das drogas em compartimento de ônibus, 
no qual era dissimulada a venda de produtos de gesso) para elevar as penas-
base dos delitos de tráfico e de associação para o tráfico na fração de 5/6, o 
que não se mostra desproporcional. 
4. Habeas corpus não conhecido. (HC 437.496/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 5/4/2018, DJe 11/4/2018)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA 
MINORANTE. RÉ QUE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. 
DOSIMETRIA. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA 
(23,8 KG DE COCAÍNA). CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AUMENTO 
FUNDAMENTADO. MAJORANTE DA INTERESTADUALIDADE. 
TRANSPOSIÇÃO DAS FRONTEIRAS. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. 
PRESENTES CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME 
FECHADO ADEQUADO AO CASO. PREJUDICADO O PEDIDO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
[...]
II - O aumento da pena-base em razão da quantidade de substâncias 
entorpecentes apreendidas em poder da ré (cerca de 23,8 kg de cocaína) 
mostra-se, de fato, fundamentado, pois está em estrita sintonia com o 
estabelecido pelo art. 42 da Lei n.º 11.343/06. 
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp. 1.238.404/MS, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018)

 

No caso, as instâncias de origem estabeleceram a pena-base acima do mínimo 

legal de forma proporcional, pois baseada na gravidade concreta do delito, ante a elevada 

quantidade de droga apreendida, qual seja, 92 quilogramas de maconha.

Não se verifica, portanto, qualquer constrangimento ilegal a ser sanado nesta 

via, porquanto a exasperação da pena, nos referidos patamares, está em consonância com 

os parâmetros usualmente adotados por esta Corte.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 934.783 / MS
Número Registro: 2024/0289952-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00016945120128120041 0001694512012812004150000 0001694512012812004150001 
16945120128120041 1694512012812004150000 1694512012812004150001

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO ROCHA LOPES DA COSTA
ADVOGADOS : GEORGE HENRIQUE ARAUJO PEIXOTO - CE020061

RICARDO ROCHA LOPES DA COSTA - CE039729
RODRIGO DE SANTANA MENEZES - SP283949

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : EDUARDO DE OLIVEIRA SILVA (PRESO)
CORRÉU : BRUNO FURTADO DE MENDONCA
CORRÉU : LEONARDO FELIPE FERREIRA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO DE OLIVEIRA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : GEORGE HENRIQUE ARAUJO PEIXOTO - CE020061

RICARDO ROCHA LOPES DA COSTA - CE039729
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RODRIGO DE SANTANA MENEZES - SP283949
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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